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Recurso Apelacéo Civel 8.049/00

SERVICO DE PRIMEIRA NECESSIDADE — FORNECIMENTO DE ENERGIA ELETRICA -
VIOLAGAO DE MEDIDOR - DANO MORAL - LITIGANCIA DE MA-FE

EMENTA

ACORDAO: Direito Civil. Fornecimento de energia elétrica. Alegac&o de fraude no medidor. Inexisténcia.
Procedéncia parcial do pedido. Dano moral fixado em RS 1.000,00 (hum mil reais). Inconformismo das
partes. Provimento do primeiro recurso. Improvimento do segundo. O direito a recepc¢ao de energia elétrica
na sociedade moderna é indispensavel a vida dos cidadéos, descabendo a interrupcao de seu fornecimento
com base em unilateral de existéncia de fraude nos medidores. A maquina, como instrumento falivel, criada
pela mente humana apresenta, ao longo do tempo, defeitos, que ndo podem, em principio, ser atribuido a
ato voluntario do consumidor. Desprezivel a forma utilizada pela prestadora desse servico, apds a
transferéncia de seu controle acionario, a qual, para aumentar a arrecadacgéo, procede a visita de seus
técnicos a residéncia dos consumidores, ameagando-os de instauragdo de inquérito criminal, por suposta
fraude nos medidores e furto de energia elétrica objetivando a cobranca de valores irreais e abusivos. O
rompimento do lacre, efetuado pelo empregado da ré, fato confirmado pelo funcionario do Condominio, onde
esta localizada a unidade imobiliaria do autor, deixa evidente a ma-fé da referida prestadora desse
fornecimento vital. O dano moral, na hip6tese, foi de grande intensidade, devendo a indenizacéo
corresponder a gravidade do fato. N&o tendo o consumidor praticado fraude alguma, sendo, na realidade,
vitima de ato injustificavel e ilegal da ré, impde-se a procedéncia do pedido, com a fixa¢do do valor do dano
moral compativel com a dor sofrida. Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelagdo Civel n°
8.049/00, em que sdo Apelantes Jodo Vicente Dias e Light-Servi¢os de Eletricidade S/A e Apelados os
mesmos. Acordam os Desembargadores da Décima Quinta Camara Civel do Tribunal de Justica do Estado
do Rio de Janeiro, por unanimidade, em dar provimento ao prime iro recurso, para elevar a verba do dano
moral para o correspondente a 400 (quatrocentos) salarios minimos e condenar a ré no pagamento das
custas e dos honorarios advocaticios de 20% (vinte por cento) do valor da causa, e negar provimento ao
segundo, aplicando-se, também, a pena de litigancia de ma-fé no percentual de 10% (dez por cento) do
valor da condenacéo, em favor do autor. Trata a hipotese de Acao de Procedimento Comum Ordinério,
através da qual objetiva o autor a condenacéo da ré na substituicdo do relégio marcador de consumo de
energia elétrica de sua unidade, sem interrupgdo do fornecimento da referida energia bem como no
ressarcimento de dano moral, ao fundamento de que foi surpreendido com o aviso de um dos funcionarios
da ré de que iria suspender aquele fornecimento porque haveria fraude no relégio, cujo lacre foi rompido
pelos referidos funcionarios, razéo pela qual foi pedida a instauracao de inquérito policial, para apuracao da
pratica de crime, que, por ela foi atribuida a ele, causando-lhe, com isso, dano moral, que deve ser
compensado. Pela deciséo de fls. 143/148, foi o pedido julgado procedente em parte, para condenar a ré na
substituicdo do rel6gio marcador, sem interrup¢é@o do fornecimento, e ao pagamento de danos morais no
valor de RS 1.000,00 (hum mil reais), sendo rateadas as custas e compensados os honorarios advocaticios,
ressaltando seu nobre prolator que a ré nao teria alegado a existéncia de fraude e sim o proprio autor, ndo
estando provada a pratica de ato ilicito deste, que, todavia, teve aborrecimentos, que caracterizam aquele
dano. Inconformadas, apelam ambas as partes, sendo o autor, as fls. 150/154, e a ré, as fls. 156/161. No
primeiro apelo, pede o autor a elevagéo da verba do dano moral para o correspondente a 500 (quinhentos)
salarios minimos e a condenacéo da ré no pagamento das custas e dos honorarios advocaticios, pelo fato
de que a denunciacao caluniosa, de que foi vitima e a subseqiiente tentativa de ex torséo, trouxeram-lhe dor



intima insuportavel, sendo ele advogado militante. No segundo apelo, requer a ré, a improcedéncia total do
pedido por ndo ter praticado ilicito penal algum, sustentando, antes, a violagédo ao disposto no artigo 128, do
Caodigo de Processo Civil, c/c artigo 460, do mesmo Codigo, uma vez que a peticdo inicial parcial deveria ter
sido indeferida acrescentando que o laudo do instituto de criminalistica atesta a irregularidade do relégio.
Ambas as partes prestigiaram o julgado. E o relatério. Destaque-se, em primeiro lugar, que a peti¢éo inicial
ndo padece do vicio de inépcia e nem o Juiz



